PARECER Nº   2972,    DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1135, DE 2003, VETADO TOTALMENTE.



O Projeto de Lei nº 1135, de 2003, uma iniciativa do nobre Deputado Donisete Braga, tem como objetivo proibir a suspensão da prestação dos serviços de telefonia fixa para as ligações destinadas aos serviços públicos emergenciais. 



A propositura foi votada nesta Casa e encaminhada à sanção do Senhor Governador. Através da Mensagem A-nº145/2005, de 5 de outubro de 2005, Sua Excelência vetou-a totalmente  e devolveu-a  ao reexame do Poder Legislativo.

Redistribuída à Comissão de Constituição e Justiça, não recebeu parecer daquele órgão técnico em tempo hábil, tendo o Senhor Presidente procedido à designação de Relator Especial, em substituição. É nessa condição que passo a me manifestar. 



Alega o Senhor Governador que se vê impedido de acolher o projeto por considerá-lo inconstitucional, pois o tema – obrigações às empresas prestadoras de serviços de telefonia fixa -  se insere em domínio normativo da União. 



Discordamos do posicionamento de Sua Excelência, uma vez que se trata, antes de qualquer coisa, de proteger os interesses do consumidor, possibilitando-lhe o uso do telefone em caso de emergência, para pedir a ajuda da Polícia ou do Corpo de Bombeiros, mesmo que se encontre em situação de inadimplência junto à companhia telefônica. A matéria se insere, portanto, na competência concorrente dos Estados-membros para legislar sobre produção e consumo. 



Face ao exposto, o parecer é contrário ao veto total oposto ao PL 1135/2003.

a)CARLINHOS ALMEIDA -  Relator Especial
